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Abstract  In recent decades, the development of business incubators 
has had different experiences in Brazil. This diversity of experience promotes the 
need to research the specifics of each type of incubator, in order to understand 
the development of each one of them. This is the case of the Technology Based 
Incubator of Itajubá-INCIT that was created in Itajubá county in 2000 and it currently 
has 22 incubator companies. Thus, this article aims to analyze the formation and 
development of institutional capital in INCIT. For the realization of this article, 
it was used an exploratory study based on the case study method along with the 
implementation of a structured and not disguised form. The survey results revealed 
that although the INCIT is present for more than a decade in the city of Itajubá, 
the links between the partners are not yet adequately consolidated, suffering 
variations in the intensity of its institutional relations. This certainly weakens the 
institutional capital and undermines development and longevity of the incubator.
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1 INTRODUÇÃO

Atualmente, as incubadoras são reconhecidas 
como elementos importantes que promovem a 
inovação, o empreendedorismo e o desenvolvimento 
econômico (ARAÚJO; VILLAS BOAS, 2013). Na década 
de 1980, no Brasil, as incubadoras começaram 
a ser criadas por meio de uma inciativa do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), a partir da implantação do 
primeiro Programa de Parques Tecnológicos no 
País. Essa iniciativa desencadeou ações voltadas 
ao empreendedorismo inovador em território 
brasileiro.

Segundo Associação Nacional de Entidades 
Promotoras de Empreendimentos Inovadores no 
Brasil - ANPROTEC, existem aproximadamente 384 
incubadoras, que abrigam mais de 2.640 empresas, 
com 16.394 postos de trabalho e faturamento de R$ 
533 milhões. Essas 384 incubadoras já graduaram 
2.509 empresas que faturam R$ 4,1 bilhões anuais 
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Resumo          Nas últimas décadas, o desenvolvimento de incubadoras de empresas 
tem apresentado diferentes experiências no Brasil. Esta diversidade de experiência 
promove a necessidade de se pesquisar as especificidades de cada tipo de 
incubadora, a fim de compreender o desenvolvimento de cada uma. Este é o caso 
da Incubadora de Base Tecnológica de Itajubá-INCIT, que foi criada no município de 
Itajubá em 2000 e atualmente possui 22 empresas incubadas. Assim, este artigo 
tem por objetivo analisar a formação e desenvolvimento do capital institucional na 
INCIT. Para a realização deste artigo utilizou-se um estudo de natureza exploratória 
baseado no método de estudo de caso, juntamente com a aplicação do formulário 
de pesquisa estruturado e não disfarçado. Os resultados da pesquisa revelaram que, 
embora a INCIT esteja presente por mais de uma década no município de Itajubá, 
os vínculos entre os parceiros ainda não estão devidamente consolidados, sofrendo 
variações na intensidade de suas relações institucionais. Esta situação certamente 
enfraquece o capital institucional e compromete o desenvolvimento e a longevidade 
da incubadora.
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e empregam 29.205 pessoas (ANPROTEC, 2012; 
FONSECA, 2014).

É importante destacar que o crescente número 
de incubadoras criadas no Brasil foi possível devido 
ao apoio de diversas instituições públicas e privadas, 
onde certamente o capital institucional existente 
foi capaz de promover experiências e resultados 
diversos.

A promoção do capital institucional está 
intrinsecamente ligada ao grau de cooperação entre 
instituições e organizações, isto é, a capacidade de 
agir e tomar decisões, com o comprometimento 
entre as entidades nas ações estratégicas e 
operacionais. Portanto, tratar de capital institucional 
como vetor para o desenvolvimento local, é medir 
e avaliar as relações, sobre o grau de cooperação 
e o grau de conflito entre os agentes institucionais 
presentes em determinado arranjo socioprodutivo 
(BOISIER, 1999b; ROCHA, 2010). 

Essa abordagem em que a importância da 
presença e interação do capital institucional, na 
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constituição e desenvolvimento de incubadoras, é 
interpretada e discutida nesse artigo. Assim, entende-
se que a análise dos fatores intangíveis (cooperação 
e conflito) é considerada como fundamental 
(HADDAD, 2009), pois compõe o principal conjunto 
de fatores para o sucesso das incubadoras de base 
tecnológica (BORGES; FILION, 2013).

Desta maneira, a formação do capital institucional 
nas incubadoras de base tecnológica é também 
importante para as empresas e empreendedores, 
pois proporciona interações diretas e indiretas 
entre empresas e instituições de diferentes 
segmentos (SANTOS; PINHO, 2010). Pode-se dizer 
que esta interação favorece o acesso a diversos 
recursos e possibilidades, como investidores, 
cooperação de suporte e consultores. Neste caso, os 
empreendedores também têm a oportunidade de 
ter acesso a laboratórios de pesquisa e escritórios de 
transferência de tecnologia de universidades devido 
à formação do capital institucional da incubadora 
(COSTA; TORKOMIAN, 2008; BORGES; FILION, 2013).

Nesse contexto, este artigo versa sobre a 
importância da presença do capital institucional para 
o desenvolvimento de incubadoras de empresas, 
sendo que este capital pode ser compreendido 
pela existência da cooperação e da interação entre 
as instituições participantes. Portanto, o artigo 
tem como objeto de estudo a Incubadora de Base 
Tecnológica de Itajubá (INCIT), com o objetivo de 
identificar e analisar o capital institucional que 
envolve esta incubadora. 

É importante salientar que diversos trabalhos 
têm procurado investigar o processo de cooperação 
e desenvolvimento dos arranjos produtivos locais - 
APLs existentes no Brasil. No caso mais específico, 
e próximo ao objeto de estudo deste artigo que 
envolve a região do município de Itajubá, tem-se o 
APL do Vale da Eletrônica de Santa Rita do Sapucaí-
MG, a respeito do qual diversos autores (SOUZA 
et al., 2015; MURAD et al., 2015; DELALIBERA et 
al., 2015; GARCIA et al., 2015; RECONDO, 2015; 
DESIDERIO; POPADIUK, 2015) realizaram estudos 
procurando compreender os fatores que integram o 
processo de desenvolvimento do APL, porém não é 
possível encontrar nestes estudos uma abordagem 
específica que procure promover e destacar a análise 
da presença do capital institucional. 

Assim, este trabalho parte da premissa de 
que a presença do capital institucional denso e 
articulado pode favorecer o desenvolvimento e 
a sustentabilidade da incubadora, por meio da 

conexão e do compartilhamento inteligente do 
conhecimento, favorecendo a cooperação entre 
as instituições públicas e privadas. Destaca-se que 
as incubadoras de base tecnológica atuam como 
geradoras de renda e impostos para a região onde 
estão instaladas, e consequentemente aumenta 
o número da oferta de postos de trabalho (SILVA; 
ANDRADE JÚNIOR, 2012).

A INCIT foi criada no ano de 2000, e configurou-se 
inicialmente por meio da ação e articulação do poder 
público juntamente com a Universidade Federal 
de Itajubá-UNIFEI. Estes agentes institucionais 
mobilizaram parcerias estratégicas para o processo 
de desenvolvimento e estruturação de uma rede de 
instituições, que permitiram o avanço e a ampliação 
das conexões necessárias à criação, fortalecimento e 
o próprio processo de implementação da incubadora 
como forma de desenvolvimento para o município 
de Itajubá e região (BITENCOURT et al., 2014). 
Atualmente a INCIT, possui 22 empresas incubadas 
que geram 194 postos de trabalho.

Portanto, o artigo inicia a discussão com uma 
breve exposição sobre incubadora de empresas e o 
capital institucional. Além da seção introdutória, o 
artigo apresenta mais cinco seções: a segunda seção 
contém um breve recorte sobre as Incubadoras de 
Base Tecnológica; a terceira seção aborda o conceito 
de capital institucional, a quarta seção compreende 
uma síntese do universo de estudo, a quinta seção 
se concentra na análise e discussão do capital 
institucional relacionado aos membros do conselho 
diretor da INCIT; e a sexta seção encerra o artigo com 
as conclusões.

2 A FORMAÇÃO DE INCUBADORAS 
DE EMPRESA DE BASE TECNOLÓGICA - 
IEBTs

O termo incubadora de empresas é utilizado nos 
Estados Unidos desde a década de 60 para nomear 
iniciativas de estímulo à criação e desenvolvimento 
de novas empresas. Na medida em que o número de 
empreendimentos começou a se elevar, o emprego 
do termo passou a ser utilizado em vários países da 
Europa e no Japão (MEDEIROS et al., 1992; ARAÚJO; 
ONUSIC, 2014). Conforme estudos da Organização 
de Cooperação e de Desenvolvimento Económico - 
OECD (2011) os sistemas de incubação de empresas, 
na década de 80, tinham como objetivo o combate 
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ao desemprego, apoio as minorias étnicas e 
regeneração de áreas carentes (SOUZA et al., 2003)

No Brasil, o movimento das Incubadoras de 
Empresas de Base Tecnológica (IEBTs) começou na 
década de 80, com o apoio do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), das agências como a Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP) e a Organização dos 
Estados Americanos (OEA) no plano supranacional 
(VEDOVELLO; FIGUEIREDO, 2014). 

A inexistência de uma figura institucional que 
promovesse o estreitamento entre ambiente 
acadêmico e o setor empresarial motivou 
à composição da ANPROTEC em 1987. Cujo 
o objetivo é representar os interesses dos 
associados, promovendo o movimento de inovação 
como instrumento para o desenvolvimento do 
país e fortalecendo as empresas baseadas no 
conhecimento. Isto é, a associação visa promover 
a articulação entre instituições governamentais e 
não governamentais para gerar desenvolvimento de 
incubadoras e parques tecnológicos (SOUZA et al., 
2003, ANPROTEC, 2012).

De acordo com Iacono e Nagano (2014), no Brasil 
a assimilação da inovação tecnológica como vetor 
do desenvolvimento econômico e social é recente. 
Com esse movimento, foram promovidos os 
parques tecnológicos e as incubadoras de empresas, 
onde normalmente estes empreendimentos estão 
localizados próximos às Instituições Cientificas 
e Tecnológicas (ICTs) e se caracterizam como 
ambientes de inovação, segundo Dambroski et al. 
(2014).

Neste sentido, Oliveira (2014) salienta que as 
inovações tecnológicas não ocorrem em todo o 
território, pois o processo de inovação ocorre, 
principalmente, nos parques tecnológicos, nas 
incubadoras tecnológicas e centros de pesquisas, 
que ela denominou de território para inovação.

Segundo Berni et al. (2015), as universidades tem 
conquistado maior destaque para o setor produtivo, 
na medida em que contribuem para a geração de 
novos conhecimentos, auxiliando no processo de 
inovação das empresas por meio da pesquisa. Assim, 
as universidades, tornaram-se agentes indutores à 
inovação, promovendo a interação entre ambiente 
acadêmico e setor produtivo, viabilizando inclusive o 
acesso a laboratórios e ao capital humano (TAVARES, 
2010; SOUZA et al., 2003; ARAÚJO; ONUSIC, 2014). 

De acordo com Raupp e Beuren (2011), as 
incubadoras de empresas passaram a constituir 

um ambiente sinérgico que é capaz de promover o 
desenvolvimento de micro e pequenas empresas. 
Vale salientar que o processo de incubação é descrito 
como um dos mecanismos mais eficaz para lançar e 
desenvolver novos empreendimentos, sendo que 
a taxa de mortalidade de empresas que participam 
de programas de incubação é reduzida de 70% para 
20% em comparação com as empresas tradicionais 
(BRASIL, 2012; ARAÚJO; VILLAS BOAS, 2013). 

Para Araújo e Villas Boas (2013), as incubadoras 
proporcionam um ambiente econômico proativo, 
que é capaz de proporcionar plataformas 
estratégicas, institucionais e operacionais, onde 
juntamente com outras diretrizes são capazes de 
dinamizar a economia local, via criação de emprego 
e distribuição de renda. 

Portanto, as incubadoras desempenham um 
papel socioeconômico importante, visto que 
são capazes de reunir em um mesmo ambiente 
diversas facilidades, desde auxílio financeiro até 
apoio administrativo e estrutura física. Ou seja, os 
empreendimentos têm acesso à infraestrutura para 
realizar suas atividades e orientações na fase de 
desenvolvimento de suas empresas. 

Estas facilidades favorecem o desenvolvimento 
de novas tecnologias, o fortalecimento de 
novas spin-offs e cria um ambiente propício ao 
empreendedorismo, que, por sua vez, contribui para 
a competitividade e desenvolvimento da economia 
local (RAUPP; BEUREN, 2011; OECD, 2010). 

Desta forma, pode-se afirmar que as IEBTs 
exercem papel essencial na economia, atuando 
como fontes de novas tecnologias, impulsionando 
a economia local, o desenvolvimento tecnológico e 
gerando emprego, principalmente, para a mão de 
obra especializada, conforme salientam Schmidt e 
Balestrin (2014).

3 CAPITAL INSTITUCIONAL

No Brasil, desde o início da década de 2000, 
diversas instituições, públicas e privadas, passaram 
a analisar o conceito de arranjos sócio produtivos 
como vetor para o desenvolvimento local, e 
segundo Rocha (2010), o foco da análise deixa 
ser exclusivamente a empresa individual e passa 
a incidir sobre as relações existentes entre as 
empresas e as demais instituições, dentro de um 
espaço geograficamente definido, valorizando as 
características das instituições e do ambiente em 
que estão inseridos. 
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De acordo com Albuquerque e Cândido (2014), a 
noção de capital institucional vincula-se a densidade 
do tecido organizacional de determinada localidade 
originária das relações entre as organizações, sendo 
que estas relações são conduzidas mediante regras 
e normas estabelecidas, cuja sustentabilidade 
do capital institucional implicará na presença de 
estratégia de desenvolvimento territorial com base 
na cooperação entre as entidades presentes neste 
espaço.

Vale lembrar que o capital institucional está 
inserido na teoria dos capitais intangíveis proposto 
por Boisier (2000), onde o autor relaciona o capital 
institucional, capital humano, capital cívico, capital 
social, capital sinergético, capital cultural, capital 
cognitivo e o capital simbólico como diferentes 
formas de capitais intangíveis, e define estes 
capitais como sendo fatores fundamentais que 
provavelmente impulsionam o desenvolvimento 
endógeno de comunidades, localidades, regiões ou 
territórios.

Nesse contexto, Haddad (2002) corrobora com o 
conceito de capitais intangíveis e reforça a ideia de 
que o desenvolvimento de uma região ou arranjo 
sócio-produtivo, no longo prazo, depende da plena 
capacidade de organização social e política dos seus 
atores. 

Desta forma, a ideia de atuação do capital 
institucional está associada à capacidade de 

organização, articulação, relações interinstitucionais, 
estoque de conhecimento e ao nível de confiança 
entre os atores institucionais e socioeconômicos, que 
buscam mobilizar energias e recursos para atingir 
um objetivo em comum, seja de uma comunidade, 
localidade, território ou região (BOISIER, 2000; 
GUTIÉRREZ, 2007).

Portanto, entende-se que a sustentação do capital 
institucional apoia-se na integração entre atores 
institucionais e atores socioeconômicos. Nessa 
linha de pensamento, os atores institucionais são 
constituídos pela administração pública municipal, 
representações locais, sindicatos, associações 
comerciais, indústrias e instituições de ensino. Com 
isso, quanto maior for o nível de integração, maior 
será a densidade do capital institucional (BOISIER, 
1999b; DALLABRIA et al., 2006). 

É importante citar que os elementos que definem 
o capital institucional são: a cooperação institucional 
e organizacional, o comprometimento e sustentação 
das parcerias. 

Nesse sentido, Rocha (2010) com o objetivo de 
identificar as variáveis consideradas importantes 
para a sustentabilidade do capital institucional, 
sistematizou três aspectos e apresentou suas 
variáveis. Ao observar o Quadro 01 é possível 
visualizar os aspectos que envolvem a análise da 
densidade do capital institucional (cooperação, 
sustentabilidade e comprometimento).

Quadro 01 - Aspectos de Análise do Capital Institucional

Fonte: Rocha (2010)

Aspectos de análise

Va
riá

ve
is

 d
e 

an
ál

is
e

Cooperação institucional e Organizacional Sustentabilidade do 
Capital Institucional

Grau de 
Comprometimen
to das Entidades 

Parceiras
·Gestão dos conflitos existentes;
·Estabilidade das parcerias ou a sua evolução – ou seja, a chegada 
de novos parceiros;
·Convergência de objetivos entre as entidades parceiras;
·Representatividade da representação, isto é, o poder de decisão 
e a legitimidade do representante da entidade no território;
·Continuidade dos representantes das entidades parceiras no 
decorrer do processo; e
·Fluxo da troca e do repasse das informações referentes à 
estratégia de desenvolvimento territorial.

·Número de entidades 
parceiras na estratégia de 
desenvolvimento regional;
·Diversidade da tipologia 
das entidades parceiras;
·Grau de 
comprometimento das 
entidades parceiras;
·Participação das 
entidades territoriais;
·Acesso entre as entidades 
parceiras ao poder de 
decisão;
·Entidades territoriais 
relevantes não envolvidas 
na estratégia; e
·Grau de cooperação 
institucional e 
organizacional.

·Participação nas 
reuniões;
·Comprometimen
to com ações da 
estratégia;
·Recursos 
disponibilizados; 
e
·Cumprimento 
das 
responsabilidades 
assumidas.
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A cooperação horizontal e a coordenação entre 
os níveis institucionais são imprescindíveis para a 
formação de redes institucionais, com o intuito de 
fortalecer a competitividade interna e externa da 
localidade. Desta forma, a cooperação horizontal e 
a coordenação tornam-se pressupostos básicos para 
que o capital institucional possa ser responsável 
por uma parcela significativa do desenvolvimento 
em determinada localidade (HELMSING, 1999; 
FURLANETTO, 2008). 

Schumpeter (1982) enfatiza que o processo 
de desenvolvimento demanda por mudanças 
institucionais, comportamentais e rupturas criativas, 
onde se considera como fundamental a presença 
de fatores inovadores, tecnológicos, institucionais 
e motivacionais que interligam os indivíduos, o 
governo e as empresas inovadoras. 

Assim, o dinamismo do desenvolvimento da 
economia deriva da postura inovadora e criativa 
dos empreendedores que constituem os sistemas 
produtivos, que envolvem diferentes instituições 
públicas e privadas. Portanto, as instituições 
modernas e eficientes são essenciais para promover 
o crescimento econômico e maximizar o bem-estar 
social.

O desenvolvimento de uma região ocorre 
pela capacidade organizacional, cooperação da 
infraestrutura disponível e pela construção de 
atores institucionais. Nesse sentido, a integração 
dos diferentes agentes institucionais e o progresso 
tecnológico dependem da relação dos atores 
econômicos com o ambiente institucional (SOUZA, 
2005; STEINGRABER, 2013).

Para Ribeiro et al. (2005), o novo papel 
desempenhado pela esfera pública e parceiros 
institucionais, frente ao conjunto de demandas 
sociais e econômicas de uma região, tem exigidos 
dos seus gestores, na condição de articuladores, 
competência e criatividade para prover incentivos à 
constituição de organizações – públicas e privadas – 
cujas as atividades sejam intensivas em tecnologias, 
inovações e empreendedorismo. 

Portanto, a presença articulada do capital 
institucional na criação e desenvolvimento das IEBTs 
pode ser considerada uma condição fundamental 
para o sucesso e longevidade das incubadoras.

4 MATERIAL E MÉTODO

4.1       Universo de Estudo

A Incubadora de Base Tecnológica de Itajubá 
(INCIT) está situada no município de Itajubá no sul 
do estado de Minas Gerais, e tem como missão 
promover o apoio e orientação para concretização 
de ideias. 

Atualmente, a INCIT possui 22 empresas 
residentes entre incubadas e graduadas, gerando 
194 empregos diretos e indiretos nas áreas de 
energia, tecnologia da informação, eletromédica e 
engenharias. 

No Quadro 02, encontra-se a composição 
do capital institucional da INCIT. Totalizando 16 
instituições integrantes, sendo sete Instituições 
Privadas e nove Instituições Públicas.

Quadro 02 – Integrantes do Capital Institucional da INCIT

Instituições Privadas

1. Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE);

2. Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas do Sul de Minas (FACESM);

3. Faculdade de Medicina de Itajubá (FMIT);

4. Centro Universitário de Itajubá (FEPI);

5. Associação Comercial, Industrial e Empresarial de Itajubá (ACIEI);

6. Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Itajubá (SIMMMEI);

7. Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá (FAPEPE).
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A partir da identificação das instituições 
integrantes (públicas e privadas) de diferentes 
segmentos que compõe o capital institucional 
da incubadora, definiu-se, portanto, a coleta das 
informações junto às instituições que possuem 
assento no Conselho Diretor da INCIT. 

O Conselho Diretor é composto por cinco 
membros indicados pelas instituições integrantes, 
esse conselho realiza reuniões trimestrais, onde 
ocorrem as decisões e discorrem sobre problemas 
relacionados às empresas e ações futuras da INCIT. O 
conselho é constituído pelos seguintes membros: a) 
Prefeitura Municipal de Itajubá (Secretaria Municipal 
de Ciência, Tecnologia, Indústria e Comércio de 
Itajubá), b) FAPEPE,  c) SIMMMEI,  d) FACESM, e) 
UNIFEI. 

4.2       Método de Estudo

O estudo exploratório é caracterizado pela 
realização do levantamento de informações sobre o 
objeto de estudo, mediante ao processo de obtenção 
de fontes/dados primários e secundários (SAMARA, 
2002). Neste trabalho, realizou-se um estudo 
exploratório fundamentado em fontes primárias 
obtidas por meio de entrevistas pessoais. 

O método de pesquisa, estudo de caso, foi 
utilizado neste trabalho em razão de possibilitar aos 
pesquisadores, a realização de uma investigação 
detalhada sobre as particularidades do objeto 
de estudo. Esta categoria de pesquisa permite 
a realização de investigações em profundidade, 
de um indivíduo, grupo, instituição ou unidade 
social e, como vantagem de se conduzir uma 
pesquisa com este método, está à possibilidade de 

incrementar o entendimento sobre os eventos reais 
e contemporâneos (GIL, 1996; YIN, 2001; MIGUEL, 
2007). 

Após a selecionar o objeto de estudo e 
desenvolver o protocolo de pesquisa, conduziu-se 
a pesquisa de campo, por meio da observação e do 
método de levantamento dos dados com a aplicação 
do formulário estruturado e não-disfarçado. Este 
tipo de composição do formulário de pesquisa 
apresenta uma lista formal de perguntas a serem 
feitas e o objetivo da entrevista está totalmente 
explícito para o entrevistado (MATTAR, 2013; BOYD; 
WESTFALL, 1982.).

Os roteiros de entrevias aplicados aos membros 
do conselho diretor tiveram como foco a intenção 
de se conhecer as relações institucionais entre os 
parceiros, e identificar o papel de cada instituição. As 
entrevistas foram previamente agendadas, e foram 
realizadas com duração média de aproximadamente 
02 horas cada uma. È importante ressaltar que além 
das entrevistas, foram realizadas diversas visitas na 
INCIT, nas empresas incubadas e nas instituições 
integrantes do conselho diretor.

A pesquisa foi conduzida considerando a execução 
de cada uma das etapas descritas como: seleção 
do objeto, protocolo de pesquisa, confiabilidade e 
validade da pesquisa, análise dos dados e conclusão 
(YIN, 2001; GERRING; McDERMOTT, 2010). 

Os aspectos analíticos utilizados na elaboração 
dos formulários se constituem nos seguintes 
elementos: participação em eventos, reuniões 
etc., comprometimento com ações estratégicas, 
recursos disponibilizados, cumprimento das 
responsabilidades assumidas e sustentabilidade 
do capital institucional (BOISIER, 1999a; BOISIER, 
1999b; BOISIER, 1999c; ROCHA, 2010). 

Instituições Públicas

1. Rede Mineira de Inovação (RMI);

2. Prefeitura Municipal de Itajubá (PMI);

3. Governo de Minas, através da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior de Minas Gerais (SECTES);

4. Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC);

5. Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP),

6. Fundação de Amparo à Pesquisa (FAPEMIG);

7. Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

8. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI);

9. Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI)

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

64
RACEF – Revista de Administração, Contabilidade e Economia da Fundace. v. 7, n. 1, Ed. Esp. Ecossistemas de Inovação 
e Empreendedorismo, p. 58-70, 2016.



Pe
río

do
 d

e 
an

ál
is

e 
20

05
 a

 2
01

3 

Instituições Identificação do papel das Instituições 

Secretaria 
municipal 

de Ciência, 
Tecnologia, 
Indústria e 
Comércio 
(SMCTIC-

PMI). 
 

- Mobilizadora de capital institucional; 
- Financiadora do staff da INCIT; 
- Seleção da equipe de gestão da INCIT; 
- Financiadora de projetos estruturadores (Parque científico tecnológico e 
INCIT); 
- Disponibilização de prédios públicos no centro da cidade para funcionamento 
da INCIT; 
- Comprometimento com a sustentabilidade financeira da INCIT; 
- Levantamento de potenciais econômicos do município; 
- Fortalecimento da tripartite, buscando favorecer o desenvolvimento local. 

FAPEPE 

- Personalidade jurídica da INCIT; 
- Gestora financeira dos recursos da INCIT; 
- Conduz projetos a entidades de fomento pela INCIT (disponibiliza o CNPJ); 
- Não cobrar pelos serviços de gestão prestados.  

SIMMMEI 

- Associação de empresas; 
- Durante um período contribuiu com custeios das despesas mensais; 
- Atualmente contribuem com o custeio de eventuais despesas pontuais; 
- Apoio institucional em eventos. 

FACESM 

- Formação do capital humano: ensino, pesquisa e extensão; 
- Capacitação de futuro empreendedores, por meio do programa de pré-
incubação; 
- Interação institucional via Feira de Empreendedorismo da FACESM. 
- Consultoria para desenvolver projetos; 
- Financia o custeio de uma bolsa-estágio na área administrativa; 
- Apoio institucional em eventos. 

UNIFEI 

- Formação do capital humano: ensino, pesquisa e extensão; 
- Financiar o custeio de despesas operacionais da INCIT; 
- Disponibilizar espaço físico/infraestrutura; 
- Fomentar a cultura empreendedora; 
- Estimula a criação de rede de contatos; 
- Fomentar o fluxo do processo: pré-incubação, incubação e parque cientifico 
tecnológico; 
- Financiadora do programa de incubação.  

 

Tabela 01 –As instituições integrantes do conselho diretor da INCIT e o seu papel

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

A Prefeitura Municipal de Itajubá (PMI) retratou 
que a opção de estimular com maior intensidade 
o desenvolvimento da Ciência e Tecnologia no 
município iniciou-se a mais de duas décadas, 
quando ao realizar o levantamento sobre potenciais 
econômicos em Itajubá, identificou-se o potencial 

e viés tecnológico no município e nesse contexto, 
surgiu a tripartite: governo do estado de Minas Gerais, 
Prefeitura Municipal de Itajubá e a Universidade 
Federal de Itajubá-UNIFEI. Essa tripartite tinha como 
objetivo criar a Incubadora de Base Tecnológica de 
Itajubá e o Parque Científico Tecnológico de Itajubá. 

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO

Ao observar os dados da Tabela 01, é possível 
visualizar, sinteticamente, o papel de cada instituição 
que compõe conselho diretor, bem como uma 
análise prévia das ações estratégicas e a própria 
colaboração de cada membro. 

Pode-se afirmar que cada integrante traz seu 
caráter particular, suas interações sinérgicas, 
disponibilidades, experiências, crenças e objetivos. 
Portanto, todos esses aspectos enfatizam a 
importância de se promover a sinergia, organização, 
coordenação e cooperação dos participantes para 
atingir um objetivo comum (BOISIER, 1999b, 2004).
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Para isso, o poder público estadual realizou 
investimento, por meio da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do estado de Minas Gerais (FAPEMIG), 
via fundo de inovação. Desta forma, fica evidente 
que neste primeiro momento os agentes parceiros 
atuaram como indutores e, eventualmente, 
estruturadores e mobilizadores do capital 
institucional, conectando a tripartite entre Estado, 
Município e UNIFEI. 

Assim, pode-se dizer que a presença do capital 
institucional teve seu início por meio de indução 
e articulação entre o poder público (estadual e 
municipal) e a UNIFEI. Estes parceiros mobilizaram 
instituições estratégicas para o processo de 
desenvolvimento e estruturação de uma rede 
institucional, que permitiu o avanço e ampliação 
das conexões necessárias para a formação do capital 
institucional e também do próprio processo de 
implantação da incubadora de base tecnológica.

Vale salientar que a prefeitura municipal atuou 
e atua como uma instituição estruturadora e 
financiadora da INCIT, ou seja, desde o processo de 
implantação até a sustentabilidade do programa. 
Entre as ações e comprometimento do poder público 
local com a INCIT está o financiando do staff gestor 
da incubadora, a seleção da equipe de gestão e a 
mobilização de capital institucional. 

Outro membro do conselho diretor é a FAPEPE 
que é uma instituição de direito privado, sem 
fins econômicos. A FAPEPE participa como a 
personalidade jurídica da INCIT, ou seja, quando 
a incubadora demanda procedimentos jurídicos 
e legais é a FAPEPE que operacionaliza os trâmites 
necessários. 

Neste caso, a cooperação institucional e 
organizacional da FAPEPE demonstra que cada 
instituição contribui para densidade do capital 
institucional, sendo que cada uma atua dentro do 
seu caráter particular. Portanto, esses aspectos 
enfatizam a importância da diversidade dos 
integrantes (BOISIER, 1999b; BOISIER, 2004). 

Sobre a cooperação institucional do SIMMMEI, 
destaca-se que o sindicato no passado realizava 
contribuições financeiras mensais, quando a 
incubadora ainda estava no início de suas atividades. 
Atualmente, o SIMMMEI realiza o pagamento de 
despesas pontuais e oferece apoio institucional para 
realização de eventos, além de auxiliar as empresas 
incubadas que são associadas ao sindicato.

É importante observar que a estabilidade 
das parcerias com os atores institucionais, como 

os sindicatos, permite a sustentação do capital 
institucional, que por sua vez, apoia-se na 
integração entre os atores institucionais e atores 
socioeconômicos locais (BOISIER, 1999b; DALLABRIA 
et al., 2006; ROCHA, 2010).

A FACESM contribui com o financiamento de uma 
bolsa-estágio para a área administrativa da INCIT. 
Além desta contribuição a FACESM participa de 
maneira mais efetiva por meio do alinhamento do 
programa de pré-incubação existente na faculdade, 
cujo foco é contribuir com a formação e disseminação 
da cultura empreendedora local. 

A convergência de objetivos entre as entidades 
parceiras demonstra cooperação institucional e 
organizacional, sendo que o relato das ações da 
FACESM destaca a importância do comprometimento 
das instituições parceiras, em fortalecer e dar 
sustentabilidade a atividade fim da INCIT. Essas 
iniciativas contribuem para a sustentação e 
densidade do capital institucional (ROCHA, 2010). 

A UNIFEI é o quinto membro do Conselho Diretor 
da INCIT, e caracteriza a sua atuação como sendo 
um programa de extensão na universidade. Desta 
forma, a UNIFEI procura apoiar os procedimentos 
operacionais da INCIT e disponibiliza espaço físico 
e infraestrutura. Além deste apoio, a universidade 
possui projetos em processo de organização, para 
disseminação da cultura empreendedora, onde 
o objetivo é fomentar a interação entre Centro de 
Empreendedorismo da UNIFEI (CEU), o programa de 
pré-incubação na UNIFEI e a INCIT, lembrando que 
até o presente momento esta interação ainda não se 
viabilizou de maneira efetiva.

Vale ressaltar que a UNIFEI possui diversos 
grupos de pesquisa que atendem as demandas 
de empresas públicas e privadas, onde os alunos 
e professores desenvolvem pesquisas que geram 
soluções para o mercado e que de certa forma 
podem estar relacionadas (ou não) com as atividades 
das empresas incubadas na INCIT. 

Neste caso, observa-se aqui um movimento 
natural que, se bem explorado, pode favorecer 
a criação de spin-offs acadêmicas. As quais são 
empresas criadas com viés de inovação e o foco 
está nas oportunidades tecnológicas criadas em 
ambientes universitários (BURG et al., 2008; OCDE, 
2010).

Após a intensa caracterização de cada agente 
institucional integrante do conselho diretor, 
finalmente a atenção da pesquisa concentrou-se 
na evolução da articulação do capital institucional 
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baseado na governança, cooperação e conflito, 
pois diversos pesquisadores enfatizam que o capital 
institucional está associado ao nível de gestão, 
cooperação e conflito existente entre os atores 
institucionais, que buscam mobilizar energias 
e recursos para atingir os objetivos em comum 
(BOISIER, 1999b; BOISIER, 2000; GUTIÉRREZ, 2007; 
ROCHA, 2010).

Entende-se que para promover o desenvolvimento 
das IEBTs, é necessário uma intensa relação entre 
as instituições, visando o fomento a inovação, o 
estímulo à transferência de tecnologia, o incentivo 
à formação de spin-offs e a disseminação da cultura 
empreendedora. 

No desenvolvimento da pesquisa, segundo 
o relato dos entrevistados, constatou-se que as 
instituições membro não vêm atuando com a mesma 
intensidade após o ano de 2012. Em determinadas 
situações, algumas ações resultaram em limitações 
e arrefecimento nas relações institucionais.

Desta forma, a ausência de um plano de 
governança, juntamente com a descontinuidade 
das ações presentes em alguns membros e a 
própria carência de uma política estratégica de 
cooperação institucional podem ter resultado no 
enfraquecimento do capital institucional a partir 
deste período.

Neste caso, a vulnerabilidade em um projeto 
desta natureza, quanto à dependência de prioridade 
entre os parceiros, deve ser considerada como 
um fator crítico de sustentabilidade para o capital 
institucional. 

Portanto, para o fortalecimento da INCIT, é 
preciso que os agentes institucionais definam 
claramente o processo de governança, promovendo 
de fato a cooperação e o vínculo necessário, para 
que se garanta a continuidade e a longevidade da 
articulação do capital institucional (BOISIER, 1999b). 

6 CONCLUSÃO

Este artigo identificou a formação e o 
desenvolvimento do capital institucional na INCIT. 
Os resultados permitem observar a percepção de 
uma alternância na intensidade de integração e 
estreitamento entre os atores envolvidos no arranjo 
da INCIT. 

Desta forma, por meio da análise do capital 
institucional, é possível dizer que a iniciativa em 
conceber a incubadora de base tecnológica no 
município de Itajubá pode ser atribuída a uma 

identidade construída localmente, respeitando 
as características endógenas e a própria vocação 
regional. Entretanto, embora a INCIT apresente mais 
de uma década de existência, é fato que os vínculos 
existentes entre os agentes parceiros ainda não 
estão devidamente consolidados, o que de certa 
forma poderá comprometer o desenvolvimento e a 
longevidade da incubadora. 

Assim, conclui-se que a ausência do plano de 
governança e as ações dos agentes participantes 
em determinados momentos convergem para 
resultados positivos e/ou negativos, no que diz 
respeito ao fortalecimento do capital institucional, o 
que de certa maneira enfraquece a sustentabilidade 
da INCIT, demandando assim a definição de uma 
política estratégica bem clara e consistente no que 
diz respeito ao médio e longo prazo.

Certamente, a temática sobre cooperação com 
recorte de análise sobre o capital institucional 
demanda mais e novos estudos com reflexões 
sobre a capacidade de fomentar e consolidar o 
desenvolvimento de arranjos sócio produtivos, 
principalmente das IEBTs. 

Vale lembrar, que esta pesquisa sofreu certas 
limitações no que diz respeito aos fatores que 
compreenderam o conjunto de “atores”, revelando 
importantes evidências, porém, de certa forma, 
parciais, o que permite sugerir o desenvolvimento 
de novos estudos visando à investigação com mais 
detalhes sobre estes atores. 

Portanto, recomenda-se aqui o aprofundamento 
de pesquisas com o objetivo de estabelecer a relação 
dos aspectos históricos, econômicos e culturais da 
localidade na consolidação do capital institucional 
juntamente com um maior entendimento sobre as 
caraterísticas dos agentes participantes.
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